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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Conselho, o Termo Aditivo de Reti-Ratificação ao Convênio celebrado em 03.11.97 entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria,  e o Município de  Cotia  visando à continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”, de acordo com as normas dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96  e  com os princípios definidos na Indicação CEE nº 05/94.

O “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município”  objetiva,  através de convênios que possibilitam a ação conjunta entre os poderes executivos estadual e municipal,  efetivar gradualmente a municipalização e o desenvolvimento do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo.    Tais Convênios viabilizam a transferência de recursos materiais e de alunos da Rede Estadual,  desde que estes estejam matriculados no regime regular e presencial do Ensino Fundamental, para a Rede Municipal de Ensino,  assim como viabilizam o afastamento de pessoal vinculado ao Estado, seja docente, técnico ou administrativo, da Escola Municipalizada e que queiram,  a pedido,   prestar serviços junto ao Município conveniado.

Cabe-nos esclarecer que,  juntamente com a Minuta de Termo de Reti-Ratificação ao Convênio, estão sendo encaminhados pelo Município de Cotia,  para apreciação deste Conselho, o novo Plano de Trabalho e Cronograma de Desembolso Financeiro que serão analisados como partes integrantes do Convênio a ser aprovado.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão,  este Colegiado aprovou,  de acordo com o Parecer CEE nº. 470/97, o Termo de Convênio Inicial entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e a Prefeitura Municipal de  Cotia  visando à implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”.

Através do Ofício nº 1.431/98, dirigido à Secretaria de Estado da Educação, o Prefeito do Município de Cotia, solicita a aprovação de alterações no Plano de Trabalho ajustado através do Acordo Inicial visando adeqüá-lo às necessidades constatadas durante a execução do Programa, e assume, formalmente, o compromisso de, a partir de 1998, efetuar as despesas em pleno acordo com as Metas indicadas no Plano de Trabalho, ora apresentado.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município”, se manifesta favoravelmente ao pedido da Municipalidade e, conforme Informação contida nos autos, esclarece que, a partir de 1998, os recursos do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério-FUNDEF,  bem como os referentes à Verba QESE do Salário-Educação, ambos correspondentes ao número de alunos do Ensino Fundamental que cada Município possui, estão sendo repassados diretamente aos mesmos e, como determina a legislação federal, a prestação de contas destes recursos recebidos pelas Prefeituras, é feita diretamente ao Tribunal de Contas do Estado.   Esclarece também que os Municípios que firmaram Convênio com a SEE, em 1996 e 1997, através do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, ao elaborarem seus Planos de Aplicação de Recursos Financeiros, consideraram as despesas do FUNDEF, o que não era necessário, e dessa forma considera relevante que esses Municípios possam refazer seus Planos de Trabalho e de Aplicação de Recursos Financeiros, inclusive flexibilizando o período de 1998 até o término da vigência dos Acordos para que os Municípios tenham melhores condições de prestar contas no final dos Convênios.

A Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação, de conformidade com a Informação da Equipe de Municipalização, preparou nova Minuta de Termo de Convênio objetivando aprovar a alteração do Plano de Trabalho e retificar os valores financeiros constantes nas Cláusulas Quarta e Quinta do citado Acordo.

Na Cláusula Quarta do Termo de Convênio consta a estimativa do valor total do mesmo,  durante os cinco anos de sua vigência.

Na Cláusula Quinta, do referido Termo, estão explicitados os valores que a SECRETARIA e/ou o MUNICÍPIO, deveriam aplicar, em 1997, enquanto partícipes do Acordo,  para a execução das Metas, que visam o Objeto previsto no Convênio.

A Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da ATPCE/SEE anexou aos autos uma Informação detalhada sobre a situação do Convênio, inclusive no que diz respeito aos Objetivos e Metas do Plano de Trabalho, anteriormente aprovado, e que deixaram de ser atendidos.

A douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, através do Parecer CJ nº 678/98, considera que o Processo está instruído de acordo com a legislação vigente e com a orientação administrativa que regem o assunto e que Minuta apresentada pode, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado. Encaminha, então, os autos à apreciação deste Colegiado, em consonância com o artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO





O Conselho Estadual de Educação aprova, nos termos deste Parecer, o Termo de Reti-Ratificação ao Convênio, celebrado em 03.11.97, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e o Município de Cotia, nos moldes dos Decretos nºs 40.673/96 e 40.889/96,  objetivando a implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”:





Os valores constantes nas Cláusulas Quarta e Quinta do referido Acordo, estão no Quadro-Resumo abaixo, ficando ratificadas as demais Cláusulas e condições do Termo de Convênio anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.



Cláusula 4ª -Valores a serem aplicados durante a vigência do Convênio - (R$)

           SEE           /      MUNICÍPIO
Cláusula 5ª - Valores a serem aplicados em 1997 - (R$)

         SEE          /     MUNICÍPIO

Convênio
Inicial
        45.000,00     /     2.348.400,00

Total: 2.393.400,00
     45.000,00     /      83.280,00



Convênio
Após Retificação
    ------------------    /         471.465,53

Total: 471.465,53
    ----------------     /     30.300,53







São Paulo, 08 de Fevereiro de 1999.

a) Conselheiro José Camilo dos Santos Filho

                                                                               Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.





Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, José Camilo dos Santos Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em  10  de Fevereiro   de 1999.

a)  Conselheiro Mauro de Salles 

        Vice - Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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